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Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em decorrência das leis
citadas;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do SUS;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os

serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 788/GM/MS, de 15 de março de 2017, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2017, para incremento do Teto

de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 40, § 6º, da Lei nº 13.408, de 26 de dezembro de 2016, e dá outras providências, resolve:
Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria, a receber os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para

estabelecimentos de saúde.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do Ministério da Saúde.
Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de capital e onerarão o Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de Saúde - www.fns.sau-

d e . g o v. b r.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única e em conformidade

com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO BARROS

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES

. UF MUNICÍPIO ENTIDADE Nº DA PROPOSTA CÓD. EMEN-
DA

VALOR POR PARLA-
MENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL PROGRA-
MÁTICA

. MA SAO VICENTE FERRER FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
VICENTE DE FERRER

11 7 0 0 1 8 3 0 0 0 11 7 0 0 3 24350003 200.000,00 200.000,00 10302201585350742

. MG BELO HORIZONTE FUNDO ESTADUAL DE SAUDE 0 3 1 3 3 4 0 8 0 0 0 11 7 0 0 4 14080006 989.000,00 989.000,00 10302201585350031

. TO TA L 2 PROPOSTAS 1.189.000,00

PORTARIA Nº 3.588, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017

Altera as Portarias de Consolidação no 3 e
nº 6, de 28 de setembro de 2017, para dis-
por sobre a Rede de Atenção Psicossocial,
e dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição,

Considerando a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que
dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de trans-
tornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde men-
tal;

Considerando a Lei nº 10.708, de 31 de julho de 2003, que
institui o auxílio-reabilitação psicossocial para pacientes acometidos
de transtornos mentais egressos de internações;

Considerando a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que
institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Es-
tatuto da Pessoa com Deficiência);

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011,
que regulamenta a Lei nº 8080, de 19 de setembro de 1990;

Considerando o Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010,
que institui o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras
Drogas, cria o seu Comitê Gestor, e dá outras providências;

Considerando a Portaria de Consolidação no 3, de 28 de
setembro de 2017, que trata da "Consolidação das normas sobre as
redes do Sistema Único de Saúde";

Considerando a Portaria de Consolidação no 5, de 28 de
setembro de 2017, que trata da "Consolidação das normas sobre as
ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde";

Considerando a Portaria de Consolidação no 6, de
28/09/2017, que trata da "Consolidação das normas sobre o finan-
ciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os
serviços de saúde do Sistema Único de Saúde";

Considerando a necessidade da oferta de suporte hospitalar
estratégico para a Rede de Atenção Psicossocial e para a Rede de
Atenção às Urgências; e

Considerando a necessidade de monitorar e financiar de ma-
neira apropriada a prestação de serviços no âmbito do Sistema Único
de Saúde, resolve:

Art. 1o O Anexo V à Portaria de Consolidação no 3/GM/MS,
de 28 de setembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes al-
terações:

"Art. 5º .....................................................................
II - ....................................................................................
b) Equipe Multiprofissional de Atenção Especializada em

Saúde Mental / Unidades Ambulatoriais Especializadas;
............................................................
V - ............................................................
a) Unidade de Referência Especializada em Hospital Geral;
b) Hospital Psiquiátrico Especializado;
c) Hospital dia;
..................................................................." (NR)
"Art. 7º ....................................................................
§ 4º ....................................................
VII - CAPS AD IV: atende pessoas com quadros graves e

intenso sofrimento decorrentes do uso de crack, álcool e outras dro-
gas. Sua implantação deve ser planejada junto a cenas de uso em
municípios com mais de 500.000 habitantes e capitais de Estado, de
forma a maximizar a assistência a essa parcela da população. Tem
como objetivos atender pessoas de todas as faixas etárias; propor-
cionar serviços de atenção contínua, com funcionamento vinte e qua-
tro horas, incluindo feriados e finais de semana; e ofertar assistência
a urgências e emergências, contando com leitos de observação."
(NR)

"Art. 57. A definição da equipe técnica multiprofissional
responsável pelo Serviço Hospitalar de Referência para atenção a
pessoas com transtornos mentais e/ou com necessidades de saúde
decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas (Unidade de
Referência Especializada em Hospitais Geral) observará a gradação
do número de leitos implantados, na seguinte proporção:

I - para o cuidado em enfermaria de 8 a 10 leitos, a equipe
técnica multiprofissional mínima será de:

a) 2 (dois) técnicos ou auxiliares de enfermagem por tur-
no;

b) 2 (dois) profissionais de saúde mental de nível superior,
totalizando carga-horária mínima de 40h por semana; e

c) 1 (um) médico psiquiatra responsável pelos leitos, carga-
horária mínima de 10h por semana.

II - para o cuidado em enfermaria de 11 a 20 leitos, a equipe
técnica multiprofissional mínima será de:

a) 4 (quatro) técnicos ou auxiliares de enfermagem por turno
diurno e 3 (três) técnicos ou auxiliares de enfermagem por turno
noturno;

b) 1 (um) enfermeiro por turno;
c) 2 (dois) profissionais de saúde mental de nível superior,

totalizando carga-horária mínima de 60h por semana; e
d) 1 (um) médico psiquiatra responsável pelos leitos, con-

tabilizando carga-horária mínimatotal de serviços de 20h por sema-
na.

III - para o cuidado de 21 a 30 leitos, a equipe técnica
multiprofissional mínima será de:

a) 5 (cinco) técnicos ou auxiliares de enfermagem por turno
diurno e 4 (quatro) técnicos ou auxiliares de enfermagem por turno
noturno;

b) 1 (um) enfermeiro por turno;
c) 2 (dois) profissionais de saúde mental de nível superior,

totalizando carga-horária de 90h por semana;
d) 1(um) médico clínico responsável pelas interconsultas; e
e) 1 ou 2 (um ou dois) médico(s) psiquiatra(s) responsá-

vel(is) pelos leitos, contabilizando carga-horária total de serviços de
30h por semana.

Parágrafo único. A implantação das unidades de que trata o
caput será incentivada na forma do art. 1032-A da Portaria de Con-
solidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017." (NR)

"Art. 59. A distribuição do Serviço Hospitalar de Referência
para atenção a pessoas com transtornos mentais e/ou com neces-
sidades de saúde decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas
(Unidade de Referência Especializada em Hospitais Geral) observará
os seguintes parâmetros e critérios:

I - o número de leitos de atenção a pessoas com transtornos
mentais e/ou com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e
outras drogas não deverá exceder o percentual de 20% (vinte por
cento) do número total de leitos do Hospital Geral;

II - cada unidade de enfermaria não poderá ultrapassar o
máximo de 30 leitos; e

III - os Planos de Ação Regionais da RAPS que ultrapas-
sarem os parâmetros dos incisos I e II acima poderão ser aprovados,
em caráter de excepcionalidade, após justificativa pelo gestor estadual
ou municipal à Área Técnica de Saúde Mental do Departamento de
Ações Programáticas da Secretaria de Atenção à Saúde (Área Técnica
de Saúde Mental do DAPES/SAS/MS), que levará em conta os Pla-
nos Regionais de Ação da RAPS e suas particularidades." (NR)

"Art. 77. .......................................................
Parágrafo Único. Entende-se como Serviços Residenciais Te-

rapêuticos (SRT) moradias inseridas na comunidade, destinadas a
cuidar dos portadores de transtornos mentais crônicos com neces-
sidade de cuidados de longa permanência, prioritariamente egressos
de internações psiquiátricas e de hospitais de custódia, que não pos-
suam suporte financeiro, social e/ou laços familiares que permitam
outra forma de reinserção." (NR)

"Art. 80. ...........................................
§ 1º São definidos como SRT Tipo I as moradias destinadas

a pessoas com transtorno mental em processo de desinstituciona-
lização, devendo acolher até no máximo 10 (dez) moradores.

............................................................................................"
(NR)

Art. 2º O Título II do Anexo V à Portaria de Consolidação no

3/GM/MS de 28 de setembro de 2017, passa a vigorar com as se-
guintes inclusões:

"CAPÍTULO III
CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL DE ÁLCOOL E

OUTRAS DROGAS DO TIPO IV (CAPS AD IV)
Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 50-A Este Capítulo define o Centro de Atenção Psi-

cossocial de Álcool e outras Drogas do Tipo IV (CAPS AD IV).
Art. 50-B O CAPS AD IV é o Ponto de Atenção Espe-

cializada que integra a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), des-
tinado a proporcionar a atenção integral e contínua a pessoas com
necessidades relacionadas ao consumo de álcool, crack e outras dro-
gas, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e em todos
os dias da semana, inclusive finais de semana e feriados.

§ 1º O CAPS AD IV poderá se destinar a atender adultos ou
crianças e adolescentes, conjunta ou separadamente.

§ 2º Nos casos em que se destinar a atender crianças e
adolescentes, o CAPS AD IV deverá se adequar ao que prevê o
Estatuto da Criança e do Adolescente.

§ 3º O CAPS AD IV funcionará junto a cenas abertas de uso
de drogas.

§ 4º O CAPS AD IV será criado em Municípios com po-
pulação acima de 500.000 habitantes, bem como nas capitais es-
taduais.

Seção II
Do Funcionamento
Art. 50-C O CAPS AD IV observará as seguintes diretrizes

de funcionamento:
I - constituir-se em serviço aberto, que funcione segundo a

lógica do território e que forneça atenção contínua a pessoas com
necessidades relacionadas ao consumo de álcool, crack e outras dro-
gas, durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia e em todos os dias da
semana, inclusive finais de semana e feriados;

II - ser lugar de referência de cuidado e proteção para usuá-
rios e familiares em situações de crise e maior gravidade;

III - estar capacitado para o atendimento de urgências e
emergências psiquiátricas;

IV - ter disponibilidade para acolher e tratar casos novos e já
vinculados, sem agendamento prévio e sem qualquer outra barreira de
acesso;

V - produzir, em conjunto com o usuário e seus familiares,
um Projeto Terapêutico Singular que acompanhe o usuário nos con-
textos cotidianos, promovendo e ampliando as possibilidades de vida
e mediando suas relações sociais;

VI - promover inserção proteção e suporte de grupo para
seus usuários, no processo de reabilitação psicossocial;

VII - organizar o processo de trabalho do serviço com equipe
multiprofissional, sob a ótica da interdisciplinaridade, priorizado es-
paços coletivos;

VIII - estabelecer profissionais de referência para cada usuário;
IX - adequar a oferta de serviços às necessidades dos usuá-

rios, recorrendo às tecnologias de baixa exigência, tais como aco-
modação dos horários, acolhimento de usuários mesmo sob o efeito de
substâncias, dispensação de insumos de proteção à saúde e à vida;

X - ofertar cuidados às família de usuários, independente-
mente da vinculação do usuário aos serviços daquele CAPS AD IV;
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